
E o parecer. 

Cachoeirinha/TO, 14 de maio de 2 

atres 	Carvalho Cardoso 
Secretario Ext 'ordinário de Controle Interno 

• GOVERNO MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - TO 
SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA DE 

CONTROLE INTERNO 	 407 
CACHO Ei 

PARECER CONCLUSIVO DE REGULARIDADE DO PROCEDIMENTO 
LICITATORIO  

ORIGEM: PREFEITURA MUNICIPAL E DEMAIS FUNDOS MUNICIPAIS 
MODALIDADE: Pregtio Presencial SRP -12/2021 
ASSUNTO: Solicitação de Parecer Conclusivo 
REQUERENTE: Comissão de Licitação 

A Constituição Federal de 1988, em seu  art.  74, e o  art.  16 da lei municipal 
224/2013, estabelece as finalidades do sistema de controle inferno, atribuindo ao 
Controle Inferno, dentre outras competências realizar acompanhamento, 
levantamento, inspeção e auditoria no sistemas administrativo, contabil, financeiro, 
patrimonial e operacional relativos es atividades administrativas da Prefeitura 
Municipal de Cachoeirinha - TO,  corn  vistas de verificar a legalidade e legitimidade 
de atos da gestão dos responsáveis pela execução orçamentário-financeiro e 
patrimonial e avaliar seus resultados quanto à economicidade, eficiência eficacia. 

Veto a conhecimento desta Secretaria de Controle Interno, o processo 
Licitateric Pregão Presencial n° 012/2021 — SRP, que pede-se a análise e parecer  
conclusive  dos atos realizados pela Comissão de Licitação, que versa o REGISTRO 
DE PREÇO PARA FUTURAS AQUISIÇÕES DE PNEUS NOVOS, GAMARAS DE AR 
E PROTETORES. 

CONCLUSÃO  

A Comissão Permanente de Licitações, na contonnidade da Lei Federal n° 
15.620, de 17 de julho de 2002! Decreto n° 028/2010, 05 de outubro de 2010! 
aplicando-se subsidiariamente, no que couber, as disposignes da Lei Federal n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993 e suas alterações, e demais normas regulamentares 
aplicáveis à espécie solicitou parecer desta Controiadoria sabre o procedimento em 
referenda. 

Ao exame dos autos, verifica-se obediência es regras procedimentos 
compreendidas nesses diplomas  Meals,  não registrando eles, até a atual fase, 
quaisquer irregularidades. 

Destarte, inexisfindo vicio legal ou administrativo que possam macular o 
processo licitatório, opino pela Homologação. 
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